EXMº SR. DR. PROCURADOR DA REPÚBLICA NA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NA BAHIA
Eu, (nome completo do usuário de IC ou do representante legal, citando o nome do usuário também), (profissão, RG e CPF), residente e domiciliada (endereço completo), vem a V. Exª oferecer REPRESENTAÇÃO, com fulcro no artigo 6º, da Lei nº 7.347/1985 (Lei de Ação Civil Pública), pelos fatos e fundamentos que, a seguir, passa a expor:

A/O representante (repetir nome) é deficiente auditivo(a), usuário(a) de prótese implantável bilateral e usuários do conhecido implante coclear.

Como é sabido, o implante coclear é a tecnologia assistiva mais moderna existente no mercado atualmente e único artefato capaz de minorar os danos sofridos por pacientes acometidos de surdez profunda ou severa, neurossensorial e bilateral. Tal técnica é reconhecida e oferecida via SUS pela União, tendo seu uso e indicação clínica sido regulamentado através da Portaria nº 1.278/1999, do Ministério da Saúde.

Entretanto, vale frisar que, não raro, os pacientes beneficiados com o implante coclear via SUS são de baixa renda. Ocorre que os processadores de som acoplados ao ímã dos implantados são tecnologia de altíssimo custo, o que é público e notório. De outro lado, os processadores têm uma vida útil relativamente longa, mas, com o decurso do tempo, por mais cuidadoso que seja o usuário, a prótese se deteriorará, até mesmo em função dos fatores ambientais, tais como umidade, calor e o próprio gasto natural, decorrente do uso. Note-se que tal tecnologia somente é indicada para casos de surdez severa ou profunda, neurossensorial, bilateral e nos casos em que não há ganhos com os AASI (aparelhos de amplificação sonora individual).

É dizer, tais pessoas, quando desprovidas do processador de som do implante, ficam privadas de todo e qualquer som. Por óbvio, tendo em vista o poder aquisitivo deste público, bem como o alto custo da tecnologia em questão, em caso de dano irreparável, a maioria esmagadora dos implantados via SUS será privada permanentemente de ouvir, por não ter condições financeiras de adquirir novo processador de som. Neste sentido, cumpre salientar que os processadores são, constantemente aprimorados e atualizados por seus fabricantes. Com o passar dos anos, alguns modelos tornam se obsoletos, saem de linha e, com isto, deixam de ser fabricadas também as peças de reposição, referentes a este modelo. Partindo do reconhecimento desta realidade, verifica-se que, caso não seja fornecido pelo SUS o up grade dos modelos de processadores considerados obsoletos por seus fabricantes, inúmeros implantados pelos programas de implante coclear estatais serão privados de ouvir, porquanto não serão capazes de adquirir, às suas próprias expensas, novo processador de som junto ao fabricante.

De longe já se reconhece a absurda falta de razoabilidade, bem como de eficiência para o SUS, caso este absurdo se consolide. Tal se verifica uma vez que se observa que o maior gasto empreendido, no que concerne aos pacientes em questão, já terá sido empreendido, com a realização da cirurgia propriamente dita e, após, com a longa reabilitação auditiva. Deste modo, se ao cabo de alguns anos ouvindo, o processador de som se torna obsoleto, para de funcionar e o paciente retorna à condição inicial de surdo profundo, caracterizada está a patente falta de razoabilidade e eficiência em se tirar um paciente da condição de surdez, devolver-lhe ou oferecer-lhe a condição de ouvir, ainda que artificialmente, com altíssimo custo para o Estado, para, após alguns anos, inutilizar todo o investimento empreendido e tornar o paciente novamente surdo.

Não bastasse isto, ainda se pode verificar que tal hipótese absurda ainda implicaria maiores gastos ao Estado, porquanto pessoas que estavam bem adaptadas, integradas ao mercado de trabalho, restarão incapacitadas de se comunicar, perderão seus empregos e passarão a onerar, agora a Previdência Social, mas ainda a União, através do requerimento de LOAS. Fora isto, se o mesmo Poder Público que dá ou devolve a um indivíduo a condição de ouvir, depois, depois a retira, no mínimo, provocará sérios problemas psicológicos no paciente, quiçá psiquiátricos e de longa reabilitação, que, por óbvio, recairá, também, sobre o próprio SUS.

Justamente por reconhecer tais absurdos é que o Ministério da Saúde já admitiu a necessidade de alocar verba para a realização da substituição das próteses obsoletas de seus usuários. Segundo relatos, a ADAP - Associação dos Deficientes Auditivos, Pais, Amigos e Usuários de Implante Coclear, que tem abrangência nacional, vem negociando tal substituição junto ao Ministério da Saúde, desde o ano de 2010. Por conta destas solicitações, negociações e requerimentos, finalmente, foi publicada a Portaria nº 2.578/2012, em 13/11/2012, somente então determinando a alocação de verbas para tal mister.

Ocorre que, desde então, tal verba já foi provida pela União, porém, encontra-se retida no Ministério da Saúde, por motivos ignorados, sem ser redistribuída aos Centros de Implante Coclear a que se destinam, para a efetiva realização das trocas. Por outro lado, é sabido que alguns modelos, tais como o o Nucleus Sprint e o Nucleus Espirit 3 G, que eram produzidos pela Cochlear Americas e importados pela empresa Politec Importação e Comércio Ltda foram considerados obsoletos e saíram de linha desde dezembro de 2011, segundo carta de obsolescência divulgada aos consumidores pelos fabricante e importador, que se encontra anexa.

Ademais, é sabido que está em curso uma ação civil pública proposta pela Defensoria Pública da União, na Seção Judiciária do Rio de Janeiro, sob o nº 0007197-51.2011.4.02.5101, em que houve decisão, de 17/09/2012, que concedeu em parte a tutela antecipada requerida nos seguintes termos: “I – Defiro em parte o requerimento de tutela antecipada para compelir a União Federal a fazer com que, no prazo de seis meses a contar da intimação, o SUS passe a se responsabilizar por: i) manutenção dos equipamentos (compra de acessórios, consertos, trocas de peças, atualizações – upgrades, baterias); [...]” (g. n.). Ademais, em despacho de 14/01/2013, o juízo em questão determina que a União informe quais as medidas já adotadas, a fim de que o Juízo “[...] fiscalize a intenção de cumprir a tutela dentro do prazo deferido pela decisão [...]”.

Paralelo a isto, em todas as redes sociais destinadas a debates entre implantados são inúmeras as queixas, os apelos, as súplicas de usuários que se encontram com seus aparelhos quebrados, sem peças de reposição disponíveis no mercado, conforme se pode inferir da documentação anexa. São inúmeras crianças em idade escolar e ainda em fase de consolidação da fala e privadas de ouvir e assistir aula, diversos adultos, profissionais inseridos no mercado de trabalho e impedidos de trabalhar. Note-se que tais pessoas, justamente por terem tido acesso à tecnologia do implante e estarem aptas a se comunicar pela via oral, não raro não são bilíngues, de modo que, privadas de seus processadores de som, apenas contam com a leitura orofacial, nem sempre satisfatória, para a comunicação, uma vez que, em sua maioria, não se trata de pessoas fluentes em LIBRAS. Tal constatação torna ainda mais grave a limitação ao acesso destes pacientes à troca de seus processadores de fala.

Por sua vez, o Ministério da Saúde apenas declara informal e oficiosamente que, em algum momento do ano de 2013, não se sabe quando, será realizada a troca, o que se revela inegável e inestimável prejuízo aos pacientes que já se encontram privados da audição há vários meses.

Em face de todo o exposto, requer seja recebida a presente representação e adotadas, com urgência todas as medidas necessárias à sanação das irregularidades aqui apontadas.

Salvador, 20 de fevereiro de 2013.
(nome do autor da representação)
(profissão) – (número do RG)
